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internetlab

_centro de pesquisa independente

_temas envolvendo direito e tecnologia, 
especialmente internet

_pesquisa interdisciplinar

> economia dos compartilhamento e seus desafios 
regulatórios

> privacidade e proteção de dados pessoais



economias do compartilhamento e turismo
_economias do compartilhamento: termo guarda-chuva 
que pode abarcar muitos modelos de negócios com 
características distintas;

_compartilhamento de bens e serviços não é novo em si;

_maior escala e velocidade das transações, graças à 
Internet;

_grandes empresas normalmente associadas à economia 
do compartilhamento atuam no setor de turismo (uber e 
airbnb).



impactos das novas plataformas
_por um lado: ampliação da diversidade de 
disponibilidade de serviços ligados ao turismo;

> mais oportunidades de negócios;

> ampliação no número de turistas.

_por outro lado: desafios de regulação e de políticas 
públicas;

> como estimular inovação e, ao mesmo tempo, endereçar as 
novas questões regulatórias propostas?



desafios regulatórios
_molduras jurídicas criadas para lidar com preocupações 
regulatórias tradicionais não dão conta da nova 
realidade;

_ao mesmo tempo, novos modelos de negócios trazem 
consigo novas preocupações regulatórias que precisam 
ser endereçadas;

_ex: mecanismos de avaliação/reputação dos serviços e 
usuários

> privacidade;
> proteção de dados pessoais.



privacidade e insegurança jurídica
_a proteção à privacidade está prevista de forma 
principiológica e setorial no Brasil;

_ausência de regulamentação específica deixa muitas 
questões em aberto;

_propostas de regulamentação em avaliação por 
comissão especial de dados pessoais, na câmara

> projeto de lei PL 5276/2016 (anteprojeto de lei de proteção de dados 
pessoais do ministério da justiça);

> projeto de lei 4060/2012 (dep. milton monti – PR/SP).



compartilhamento de dados
_debate sobre proteção de dados é premente;

_compartilhamento de dados das empresas com poder 
público pode ser positivo em termos de políticas 
públicas (smart cities);

_no entanto, ceder a essa tentação sem que esteja 
aprovada uma lei geral de proteção de dados pessoais, 
aplicável também ao tratamento de dados pelo poder 
público, traz riscos:

> violação de direitos fundamentais de usuários;

> insegurança jurídica para as empresas.



como regular?
_levar em consideração o contexto de políticas 
públicas mais amplo no qual eventuais regulações se 
inseririam;

_uso de regulações experimentais ou provisórias, que 
podem ser mais facilmente adaptadas a mudanças e 
avanços tecnológicos;

_abertura do debate para participação dos atores 
implicados;

_harmonização com futura lei geral de proteção de 
dados, cuja aprovação é urgente.



muito obrigada!
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